PARECER Nº 1883, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2014

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a alterar a jornada de trabalho dos servidores da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – CASA. 

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que opinou favoravelmente à sua aprovação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos, inicialmente, que o projeto consiste em mera autorização para que o Governador do Estado reduza a jornada de trabalho dos servidores da Fundação CASA de 40 para 30 horas. Assim, devemos concluir que o projeto não apresenta, por si só, despesa alguma aos cofres públicos, pois a medida, para sua efetivação, depende dos atos pertinentes a cargo do Poder Executivo. 

Ainda assim, caso a medida venha a ser implantada, verificamos desde já que a mesma dependeria de dotação orçamentária para pagamento do quadro de pessoal da Fundação CASA, envolvido com o atendimento socioeducativo e com as medidas de proteção integral ao adolescente, e que possivelmente precisaria ser aumentando para compensar a redução da jornada proposta.  

Nesse sentido, observamos que a aludida despesa com pessoal da Fundação CASA já se encontra prevista na lei orçamentária vigente (Lei n° 15.646, de 2014), representada no Programa 1729, podendo ser suplementada pelo Governador, se necessário, caso venha a implantar a proposta em tela:
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Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 22, de 2014. 

a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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